
Condomínio tem 352 herdeiros 
A situação do condomínio 

Porto Rico é mais um capítulo 
da complicada história fundiá-
ria do Distrito Federal. A área 
rural pertence a 352 herdeiros, 
descendentes de quilombolas 
da Cidade Ocidental (GO). Eles 
fazem parte do espólio que re-
quer a posse da área. Mas o Mi-
nistério Público questionou na 
Justiça o registro das terras e 
agora toda a região está sub ju-
dice. A Companhia Imobiliária 
de Brasília (Terracap) garante 
que parte do condomínio está 
em área pública. 

No Fórum de Santa Maria, 
existem dezenas de ações rei-
vindicatórias em andamento. 
Os herdeiros exigem a desocu-
pação dos lotes invadidos e a 
reintegração de posse. "A solu-
ção justa seria o governo desa-
propriar toda a área. Mas no Pa-
ranoá, por exemplo, até hoje os 
herdeiros não receberam inde-
nização", garante o advogado 
do espólio, Manoel Augusto 
Campeio Neto. A ocupação de-
sordenada da área prejudica os 
interesses dos herdeiros, já que 
dificulta a regularização fundiá-
ria e uma solução definitiva pa-
ra o problema. 

Como a ocupação é irregu-
lar e não foram feitos estudos 
de impacto ambiental, não há 
licenciamento. Sem essa etapa 
no processo de regularização, 
as empresas públicas não po-
dem instalar equipamentos 
nem sistemas de água, esgoto e 
iluminação. "Preciso usar água 
do poço, mas minhas filhas vi-
vem com diarréia porque a fos-
sa é bem ao lado", reclama a 
dona-de-casa Cícera Barbosa, 
de 45 anos. 

Há cerca de dois anos, a co-
munidade derrubou as cercas 
do condomínio, na esperança 
de que a queda dos muros atrai-
ria o interesse do poder público. 
No ano passado, os 10 mil mo-
radores passaram a pagar Im-
posto Predial e Territorial Urba-
no (IPTU), mas continuam sem 
nenhuma infra-estrutura. 

Investigação 
A Subsecretaria do Sistema In-
tegrado de Vigilância do Uso do 
Solo (SivSolo) depende de deci-
são judicial para demolir inva-
sões e acabar com a expansão 
das ocupações. "Há uma ação 
de reintegração de posse dos 
herdeiros e enquanto nada ficar 

decidido não podemos agir. 
Mas independente disso, esta-
mos fazendo uma vigilância 
permanente. A partir da sema-
na que vem, vamos fazer um le-
vantamento detalhado no lo-
cal", explica o coronel Esmerai-
do Oliveira, do SivSolo. 

A administradora regional 
de Santa Maria, Maria de Lour-
des Roriz, garante que não pode 
fazer fiscalizações no condomí-
nio Porto Rico porque o parce-
lamento está em uma área par-
ticular. "Informamos ao SivSolo 
quando há denúncias e tenta-
mos resolver os problemas de 
infra-estrutura para melhorar a 
qualidade de vida dos morado-
res do condomínio", explica a 
administradora. 

A33a DP (Santa Maria) acom-
panha a briga entre grupos ri-
vais no condomínio Porto Rico. 
Há dezenas de registros de ocor-
rência por estelionato e amea-
ça. "Corretores pilantras perce-
bem os lotes vazios, anunciam 
o terreno e fabricam documen-
tos. Quem compra barato e sem 
a escritura só para se dar bem 
acaba alimentando esse esque-
ma", garante o delegado-chefe 
da 33a DP, Vivaldo Neres. (HM) 


